31

RELAÇÕES ENTRE MEMÓRIA E HISTÓRIA NOS MOVIMENTOS DE EDUCAÇÃO MATEMÁTICA

Gilda Lúcia Delgado de Souza
 

Ao introduzirmos este texto reservamos a tarefa de apresentar um levantamento bibliográfico sobre Memória e História reservando, um espaço privilegiado à História Oral.

Abordarmos o tema “Memória” para nos ater a uma melhor compreensão dos fatos que ocorreram, em quê culminaram e, sempre que possível, verificar como eles se relacionavam entre si.

A memória tem se tornado objeto de estudo da Psicologia, da Biologia, da Psicofisiologia, da Neurofisiologia, da Psiquiatria. As Ciências Humanas, de uma certa forma, respaldaram-se sobretudo na Medicina que se afirmou pelo seu prestígio epistemológico e social entre os séculos XVIII e XIX.

Recentemente, psicólogos e psicanalistas insistem em afirmar que tanto o ato de recordar como o de esquecer ocorrem devido a manipulações que podem ser conscientes ou inconscientes da afetividade, do interesse, do desejo, da censura ou da inibição.

Em seu livro “Memória e Sociedade”; Ecléa Bosi faz alusão a duas formas de memória. Primeiramente, refere-se à memória-hábito que consiste em um adestramento cultural a que somos submetidos. Esse tipo de memória exige um esforço de atenção e se manifesta pela repetição de gestos. Em segundo lugar, refere-se à imagem-lembrança que se constitui da não repetitividade, da não cotidianidade, mas, sim, do individual, podendo constituir-se, muitas vezes, do sonho e da fantasia criados individualmente.

De maneira análoga, Le Goff afirma que

“a memória coletiva foi posta em jogo de forma importante na luta das forças sociais pelo poder. Tornarem-se senhores da memória e do esquecimento é uma das grandes preocupações das classes, dos grupos, dos indivíduos que dominaram e dominam as sociedades históricas. Os esquecimentos e os silêncios da história são reveladores desses mecanismos de manipulação da memória coletiva.”(Le Goff, 1994 p.426)

Numa primeira aproximação, buscaremos elaborar um painel histórico da memória. Consideraremos, seguindo Le Goff, que existem diferenças entre as sociedades que se constituíram essencialmente de memória oral daquelas de memória essencialmente escrita. Abordaremos, também, as diferentes fases de culturas originadas a partir da oralidade até aquelas originadas pela escrita.

Para valorizarmos as relações entre memória e história, iremos contemplar primeiramente a memória étnica nas sociedades sem escrita, ou seja, as sociedades ditas “selvagens”; em segundo lugar, o desenvolvimento da memória, da oralidade à escrita, da Pré-história à Antigüidade; em terceiro lugar, destacaremos a memória medieval, em equilíbrio entre o oral e o escrito; em quarto lugar, atentaremos para os progressos da memória escrita do século XVI aos nossos dias e, por último, aos desenvolvimentos atuais da memória.(Le Goff, 1994, p.427) “O primeiro domínio onde se cristaliza a memória coletiva dos povos sem escrita é aquele que dá fundamento - aparentemente histórico - à existência das etnias ou das famílias, isto é, dos mitos de origem.”(Le Goff, 1994, p. 428)

Nessas sociedades ditas “selvagens”, o interesse pela memória coletiva manifestava-se pelos conhecimentos práticos. Ressaltem-se o saber profissional técnico e a transmissão de conhecimentos que, nessas sociedades, não era feita “palavra por palavra” embora existissem especialistas de memória, ou seja, os homens-memória, “genealogistas”, que se constituíam em guardiões dos documentos históricos reais e, portanto, eram chamados de historiadores da corte. Existiam também os “tradicionalistas” que se firmavam como depositários tanto da história “objetiva” como da história “ideológica”.

Devemos entender por história “objetiva” aquela que se constitui de uma série de fatos que são trabalhados pelos pesquisadores com certos critérios “objetivos” universais no que diz respeito às suas relações e sucessão, e por história “ideológica” aquela que ao escrever e ordenar fatos o faz mediante determinadas tradições instituídas (Nadel apud Le Goff, 1994: p. 428).

Assim, a memória coletiva nas sociedades que não detinham a escrita dispunha-se em torno de três grandes interesses, ou seja, a identidade coletiva do grupo, alicerçada em seus mitos de origem; a genealogia de famílias dominantes; o saber técnico, transmitido por fórmulas práticas fortemente ligadas à magia religiosa.

Com o advento da escrita, a memória coletiva fez-se representar de modo distinto: originaram-se a comemoração, a celebração através de um monumento comemorativo de um acontecimento considerado memorável; surgiu também o documento e “a memória assume, então, a forma de inscrição” (Le Goff, 1994, p. 431) 

Desse modo, podemos apontar, por exemplo, que no Oriente antigo, as inscrições comemorativas permitiram uma multiplicação de monumentos como as estelas e os obeliscos.

As inscrições atingiram o seu ápice na Grécia e Roma antigas com a sua exacerbada utilização tanto em pedra como em mármore. Esses “arquivos de pedra”, ao desempenharem uma contínua função de perpetuação da lembrança, primavam pela ostentação e durabilidade. Assim,

“é oportuno salientar que a memória coletiva e a sua forma científica, a história, aplicam-se a dois tipos de materiais: os documentos e os monumentos.(...) Esses materiais da memória podem apresentar-se sob duas formas principais: os monumentos, herança do passado, e os documentos, escolha do historiador”.(Le Goff, 1994, p.535)

Ao surgir uma nova geração de historiadores, os fundadores da revista “Annales d’histoire économique et sociale” (1929), precursores de uma história nova, insistiram que havia necessidade de uma nova concepção de documento:

“A história faz-se com documentos escritos, sem dúvida. Quando estes existem. Mas pode fazer-se sem documentos escritos, quando não existem. Com tudo o que a habilidade do historiador lhe permite utilizar para fabricar o seu mel, na falta das flores habituais. Logo com palavras. Signos. Paisagens e telhas. Com as formas do campo e das ervas daninhas. Com os eclipses da lua e a atrelagem dos cavalos de tiro. Com os exames de pedra feito pelos geólogos e com as análises de metais feitas pelos químicos. Numa palavra, com tudo o que, pertencendo ao homem, depende do homem, serve o homem, exprime o homem, demonstra a presença, a atividade, os gostos e as maneiras de ser do homem.

Toda uma parte, e sem dúvida a mais apaixonante do nosso trabalho de historiadores, não consistirá num esforço constante para fazer falar as coisas mudas, para fazê-las dizer o que elas por si próprias não dizem sobre os homens, sobre as sociedades que a produziram, e para constituir, finalmente entre elas, aquela vasta rede de solidariedade e de entreajuda que supre a ausência do documento escrito?”[Febvre, apud Le Goff, 1994: p.540)

Para tanto, muitos historiadores insistem em afirmar que embora não haja história sem documentos, o conceito de documento necessita ser tomado em sentido lato, ou seja, documento escrito, ilustrado, transmitido pelo som, pela imagem, ou por alguma outra maneira. 

A transição da oralidade à escrita acarretou em uma transformação muito grande da memória coletiva e, como já nos foi possível ressaltar, segundo Goody (apud Le Goff, 1994: p.435), o surgimento de métodos mnemotécnicos “palavra por palavra” estão indissociavelmente vinculados a essa transição e à escrita mais especificamente. Todavia, a existência da escrita “implica também modificações no próprio interior do psiquismo” e, portanto, “não se trata simplesmente de um novo saber-fazer técnico, de qualquer coisa comparável, por exemplo, a um processo mnemotécnico, mas de uma nova aptidão intelectual”.

Na Idade Média, a memória coletiva foi submetida a transformações relevantes devido à propagação do cristianismo que se firmou não só como religião, mas como ideologia que, disseminada, tornou-se hegemônica, influenciando sobremaneira no domínio intelectual da época. 

Destacaremos algumas transformações consideradas relevantes: 1°) a memória e a mnemotécnica são cristianizadas; 2°) a memória coletiva divide-se em memória litúrgica e memória laica; 3°) a memória dos mortos é mais enfatizada, principalmente quando reverencia os santos; 4°) a memória desempenha a importante função de articular o oral e o escrito; e 5°) surgem os tratados de memória.

Na Idade Média, os “velhos” ou “anciãos” desempenhavam um importante papel social, pois eles eram considerados os guardiães e transmissores dos conhecimentos acumulados pelas sociedades. Eram cognominados homens-memória.

Embora a escrita avançasse quanto ao seu desenvolvimento, ela mantinha-se em equilíbrio com a oralidade e prestava-se a dar-lhe suporte, tanto que a memória foi um elemento indispensável da literatura medieval.

A memória ocidental, paulatinamente, modificava-se devido ao surgimento da imprensa, pois a memorização do saber ampliou-se devido ao fato de que tanto os tratados científicos como técnicos passaram a ser impressos.

Ainda nesse percurso histórico, destaque-se que, após o Renascimento, a Europa de Descartes vivia em meio a guerras nacionalistas, disputas políticas e religiosas, em diferentes regiões e grupos étnicos, que tentavam firmar suas identidades do ponto de vista lingüístico e religioso. Nesse contexto, segundo Descartes, a única certeza que se fazia presente era a Matemática.

Contemporaneamente, Francis Bacon propôs-se a formular um novo método: “Novum Organum” em substituição ao “Organum”, obra máxima de Aristóteles, para que a humanidade pudesse trilhar um novo caminho, conhecer o mundo, dominar a natureza e fazer ciência. Para atingir tais objetivos, propõe o caminho da indução e da experimentação, baseando-se no fato de que nós, seres falantes, temos a capacidade de criar várias linguagens.

A partir do século XVIII, e principalmente no século XIX, surgiram novas tendências no que tange às ciências, em um contexto filosófico e ideológico, em que dominava ainda, o modelo “quantitativista, matematizante e fisicalista” radicado em Descartes e Bacon: nenhuma forma de conhecimento poderia pretender ser legítimo, verdadeiro e científico, se não satisfizesse as exigências das ciências exatas, pois essas desenvolveram-se dentro de uma lógica estritamente dedutiva, analítica e do tipo teoremática.

A linguagem do cotidiano, nesse panorama, não retrataria a verdade “verdadeira”, pois estaria impregnada de tradição e de história e, por outro lado, a linguagem matemática “salvadora” cumpriria a prometida clareza, com a limitação de encerrar-se nela mesma.

Chegamos, então, ao século XX, dicotomizados: de um lado, a clareza (e daí a ciência em sentido amplo); de outro, o obscurantismo, o emocionalismo, a intuição.

Pessanha (1993) adverte que a forma de pensar das pessoas, que se situam nessa encruzilhada, manifesta um equívoco: “a verdade plena, absoluta e perfeita ou verdade alguma”. Sugere que se exercite uma outra forma de racionalidade, ou seja, uma racionalidade mais humanizada com o objetivo de minimizar a crise intelectual na qual estamos imersos, tendo em vista que a própria ciência já relativizou seus próprios conceitos básicos. E adverte:

“A razão ocidental se empobreceu a partir da modernidade, quando fez a opção exclusiva pelo modelo Matemático. O valor desse modelo é incalculável, mas não pode ser utilizado efetivamente no campo do contingente, do concreto, do histórico e do humano. Nesse terreno, teremos que usar a racionalidade inerente às linguagens não inteiramente formalizadas, e jamais inteiramente formalizáveis, como é a linguagem natural. Não podemos mais querer reduzir a linguagem a uma estrutura apenas sintática, sem levar em conta sua dimensão semântica, pragmática. É a totalidade dessas dimensões que nos permitem construir o discurso da nossa cientificidade sui generis, que é a cientificidade das ciências humanas e sociais.( Pessanha, 1993 p.28)

Em meados dos séculos XVIII e XIX, houve uma efervescente necessidade de fornecer à memória coletiva monumentos de lembrança. A França, em 1790, criou os “Arquivos Nacionais”. A partir do decreto de 25 de junho de 1794, a Revolução Francesa colocou em disponibilidade pública os documentos da memória nacional. Em seguida à França, foi organizado pela Inglaterra, em 1838, o “Public Record Office”. Em 1881, o arquivo secreto do Vaticano, criado em 1611, foi aberto ao público pelo Papa Leão XIII .

É importante destacar outras duas formas de registro da memória coletiva: a fotografia e a revisitação do monumento funerário.

Aos documentos escritos veio juntar-se a fotografia que, surgindo a partir de 1836, possui o potencial de não só preservar instantes – com a imensa riqueza de gestos (“caras e bocas”), de imagens (cidades, matas e os “tipos” humanos), do vestuário (todo álbum de família no fundo é uma revista de moda, um figurino de época), dos costumes (como eram mesmo as fotos de família? Os homens usavam bigodes e as mulheres cabelos compridos? Como é que se sentavam à mesa para o almoço?) – mas também captar o decurso do tempo (por exemplo: a criança que cresce).

Logo após a Primeira Guerra Mundial, ressurgiu a forma dos mausoléus como comemoração funerária. Assim, em muitos países foram erguidos monumentos — a cadáveres sem nome e sob a denominação de “Túmulo ao Soldado Desconhecido” — cujo objetivo era o de proclamar a união da nação em torno de uma memória que fosse comum. 

A partir da segunda metade do século XX, os desenvolvimentos da memória sofreram uma revolução muito grande em função do grande avanço tecnológico.

Hoje temos o vídeo, a fotografia digital, a tecnologia do laser (no som e imagem) e a computação. O cantor de ontem, que já não existe, edita os melhores discos hoje, remasterizados. O mesmo ocorre com os filmes e as fotografias (colorizados por computador). Sons e imagens do passado, monos e em branco / preto; tecnologia do presente, estéreo e em cores.

Essa revolução tecnológica promoveu, de forma significativa, por sua vez, uma revolução documental da história que é, concomitantemente, qualitativa e quantitativa. O interesse da memória coletiva e da história não ficou mais limitado aos grandes feitos e aos grandes homens, mas à sociedade como um todo.

A história quantitativa não é simplesmente oriunda de uma revolução tecnológica, mas, segundo Furet (apud Le Goff,1994,:p.542), de uma “revolução da consciência historiográfica”.

Uma outra forma de trabalharmos com as questões de memória e de história cultural, culminando em contribuições valiosas para a renovação historiográfica, é manifestada na atenção que, mais recentemente, tem sido dedicada aos arquivos orais.

O Tempo tem registros das mais variadas formas. Tempo representa sucessão de horas, dias, meses, anos, fluxo no qual podemos estabelecer a noção de passado, presente ou futuro, sendo a cronologia o estudo da sua medida. A Memória é uma das formas de reconstituirmos ( e darmos conta ( do “nosso” Tempo. Damos conta da Memória ( formal e duradouramente ( na vida cotidiana, pela linguagem. O contar é um ato de Educação, no sentido lato e estrito.

Assim, Tempo, Memória e Educação fazem parte de uma grande invenção da humanidade, do homem em sociedade: a História.

A palavra cronologia deriva do grego; chronos significa tempo e logos discurso, descrição. Dessa forma, através da linguagem, temos a Memória do registro de um Tempo que fica perpetuado pela Educação.

Bosi (1994, p.32) nos afirma que “somos hoje a memória, viva ou entorpecida, do ontem e do anteontem e o prelúdio tateante do amanhã”.

Para que possamos compreender partilhadamente o significado que atribuiremos à História aqui, apontamos para a definição proposta por Ariès (s/d) quando assinala a mudança e a diferença como uma questão de método de investigação histórica, quando necessariamente o historiador deve percorrer criticamente e comparar vastos “espaços”.

Em nosso cotidiano, utilizamo-nos de algumas formas elementares de práticas organizadoras nas quais focalizamos  “lugares” e “espaços” distinguindo-se um do outro.

O “lugar” configura-se em posições, isto é, estabelece uma ordem em que os elementos que se relacionam possam coexistir, configurar posições. O “espaço” é um lugar praticado onde temos que levar em conta a variação de tempo, os vetores de direção e quantificação de velocidade. Assim, parafraseando Certeau (1994), a Matemática é o espaço produzido pela prática do lugar constituído por um sistema de signos — um discurso.

Ao considerarmos as práticas discursivas do cotidiano, verificamos que elas desempenham funções na transformação de lugares em espaços ou de espaços em lugares, sendo pelos relatos cotidianos que tomamos contato com o que podemos produzir e fazer, isto é, são tais relatos os responsáveis pelas feituras de espaços. Desta forma, neste nosso trabalho, o relato desempenha a importante função de fundador de espaços.

“Todo relato é um relato de viagem — uma prática do espaço. E este título tem a ver com as táticas cotidianas, faz parte delas, desde o abecedário da indicação espacial (‘dobre à direita’, ‘siga à esquerda’), esboço de um relato cuja seqüência é escrita pelos passos, até o ‘noticiário’ de cada dia (‘Adivinhe quem eu encontrei na padaria?’), ao ‘jornal’ televisionado (‘Teherã: Khomeiny sempre mais isolado ...’), aos contos lendários (as Gatas Borralheiras nas choupanas) e às histórias contadas (lembranças e romances de países estrangeiros ou de passados mais ou menos remotos). Essas aventuras narradas, que ao mesmo tempo produzem geografias de ações e derivam para os lugares comuns de uma ordem, não constituem somente um ‘suplemento’ aos enunciados pedestres e às retóricas caminhatórias. Não se contentam em deslocá-los e transpô-los para o campo da linguagem. De fato, organizam as caminhadas. Fazem a viagem, antes ou enquanto os pés a executam.” (Certeau, 1994, p.200)

Assim sendo, Ariès avança a discussão dos documentos ou materiais que possam ser utilizados pelo investigador em História, indicando que o mesmo deve percorrer corpus documentais variados e que a única limitação será dada pelo próprio pesquisador e a intimidade que este possuir em relação ao tema investigado. Assim, afirma que

“Pode-se retirar duas conclusões destas exposições. Uma, de método: como a busca das diferenças se sobrepõe a outro tipo de considerações, o historiador é conduzido a percorrer criticamente e a comparar vastos espaços, longos períodos, corpus documentais variados. A sua única limitação será a maior ou menor familiaridade que ele tiver com os dados que trabalha.” (Ariès, (1994), pág. 30, grifo do autor)

Destaca, ainda, que uma segunda questão - a de princípio -, apontando a existência de vários sentidos sucessivos em dadas culturas ou períodos sem que exista um modelo teórico a priori. Para Ariès, 

“cultura é uma unidade de tempo — de tempo social — compreendida entre duas alterações importantes ocorridas no mesmo espaço. ... Uma cultura distingue-se, pois, por um sistema próprio de comportamentos, que se modificam quando passamos para a cultura precedente ou para a seguinte” (Ariès, (1994), pág. 26)

Isto significa que as culturas diferem entre si, sendo necessário, primeiramente, conhecê-las, para que depois possamos identificar e analisar diferenças.

O ritmo das alterações que ocorrem nas estruturas sociais indica, em si, o dinamismo histórico subjacente a essa abordagem de História que pretendemos abraçar.

Ariès, por sua vez, ao aproximar-se de uma definição de história, argumenta que embora o determinismo marxista indique um sentido linear a esta, quase uma lei natural, empírica, existem outros sentidos próprios fornecidos pelas diferentes culturas e períodos. Porém, afirma que embora haja uma variação dos sentidos — e não um determinismo — estes ocorrem de forma sucessiva. E mais, há uma continuidade no movimento e uma descontinuidade dos sentidos. Assim,

“Esta concepção da história implica:

1. Ou a existência de um único sentido da história, um determinismo linear que se impõe como uma lei natural (o marxismo, o progresso ...).

2. Ou, então, vários sentidos sucessivos, um por cultura e por período, cada um deles com uma direcção própria, sem que a passagem de uns para outros seja determinada por um modelo nem seja, de resto, explicável por uma teoria.

Mas os sentidos, por mais que variem, sucedem-se. Há, simultaneamente, uma descontinuidade dos sentidos e uma continuidade do movimento.”(Ariès, (1994), pág. 30, grifos nossos)

Levando-se em consideração esses diferentes ritmos das alterações das estruturas sociais, temos, segundo Ariès, que essas investigações recaem preferencialmente sobre as etapas da evolução
.Este tipo de investigação histórica 

“sublinha o momento em que o sentido se modifica e, por conseguinte, coloca a acentuação no movimento, mesmo quando esse movimento é tão lento que mal se vê, mesmo quando as etapas são tão espaçadas que a sua memória se perde.” (Ariès, (1994), p.30)

Da mesma forma que existem muitos objetos de investigação histórica, o cotidiano tem sido também amplamente investigado. Isso deve-se ao encontro da história com a etnologia. 

“daí, as tentativas para construir uma só e mesma ciência, a etno-história ou antropologia histórica, que se situaria no cruzamento do interesse da etnologia pelo tradicional com a atenção da história a tudo aquilo que muda, ainda que lentamente.”(Le Goff, (1994) p.90)

Porém, Ginzburg adverte para o fato de que há uma diversidade no conceito de documentação utilizada pela História e pela Antropologia. Ou seja, é difícil ao historiador, partindo da definição restrita de documento histórico — em geral arquivados —, recompor as complexas relações sociais reconstituíveis pelo antropólogo através de procedimentos etnográficos — entrevistas, observações de campo. Ginzburg, então, indica a possibilidade da utilização de “séries documentais” pelo historiador, desde que o tema pesquisado possa ser suficientemente circunscrito. Assim, afirma

“a desejada convergência entre a história e a antropologia deve superar muitos obstáculos: primeiro entre todos, a diversidade de documentação utilizada pelas duas disciplinas. A complexidade das relações sociais  reconstituíveis pelo antropólogo através do trabalho no terreno contrasta efetivamente com a unilateralidade dos depósitos de arquivo com que trabalha o historiador... Mas se o âmbito da investigação for suficientemente circunscrito, as séries documentais podem sobrepor-se no tempo e no espaço de modo a permitir-nos encontrar o mesmo indivíduo ou grupos de indivíduos em contextos sociais diversos. O fio de Ariadne
 que guia o investigador no labirinto documental é aquilo que distingue um indivíduo de um outro em todas as sociedades conhecidas: o nome.” (Ginzburg, 1989, pp. 173-4).

Metaforicamente, Ginzburg, ao fazer alusão ao fio de Ariadne, dá-nos a conotação de que o fio condutor utilizado no labirinto documental é que irá permitir ao pesquisador não só entender a lógica do sistema que se encontra aí inserida como, também, que se deve acrescer a esta intuição, imaginação e arte. Ou seja, aponta para as vantagens de uma nova educação do olhar do historiador — utilizando-se dos procedimentos de pesquisas etnográficas, oriundas na antropologia — que permitirão reconstituir, de forma mais perfeita, os diferentes aspectos e origens das diferentes sociedades. 

Assim sendo, precisamos de alguma forma ampliar e corrigir as nossas possibilidades como observadores do Tempo (passado, presente e futuro), narradores da Memória (individual e coletiva) e educadores que interpretem as práticas cotidianas da Educação Matemática. Nesse sentido, Le Goff (1994) aponta para o fato de que

“No seio do cotidiano há uma realidade que se manifesta de forma completamente diferente do que acontece nas outras perspectivas da história: a memória. A grande história é dividida por comemorações, a história do cotidiano revela-nos o sentimento de duração, nas coletividades e nos indivíduos, o sentimento daquilo que muda, bem com o daquilo que permanece, a própria percepção da história, pois cabe ao historiador fazer desse dado, o vivido cotidiano da história, um objeto científico.

Tal como o realismo, na literatura e na arte, não é uma fotografia da realidade, mas uma grelha de apresentação e de representação do mundo e da sociedade, a história do cotidiano é uma visão autêntica da história porque representa uma das melhores formas de abordagem da história global, na medida em que atribui a cada ator e a cada elemento da realidade histórica um papel, no funcionamento dos sistemas, que permitem decifrar essa realidade.”(Le Goff, (1994), p 95-6. Grifos nossos)

A paisagem constitui-se não só como ornamento humano, mas também como uma obra da mente compondo-se de lembranças Dessa forma, esboçamos o cenário que se forma na mente do observador, a partir de seu olhar.

“Na maior parte das vezes, lembrar não é reviver, mas refazer, reconstruir, repensar, com imagens e idéias de hoje, as experiências do passado. A memória não é sonho, é trabalho. Se assim é, deve-se duvidar da sobrevivência do passado, ‘tal como foi’, e que se daria no inconsciente de cada sujeito. A lembrança é uma imagem construída pelos materiais que estão, agora, à nossa disposição, no conjunto de representações que povoam nossa consciência atual. Por mais nítida que nos pareça a lembrança de um fato antigo, ela não é a mesma imagem que experimentamos na infância, porque nós não somos os mesmos de então e porque nossa percepção alterou-se e, com ela, nossas idéias, nossos juízos de realidade e de valor. O simples fato de lembrar o passado, no presente, exclui a identidade entre as imagens de um e de outro, e propõe a sua diferença em termos de ponto de vista.”(Bosi, 1994, p. 55. Grifos em duplo sublinhado da autora. Grifos, em sublinhado simples, nossos)

Esse trabalho que a mente executa produzindo lembranças busca dentre os detalhes — do humano particular e individual — o sentido histórico da pluralidade das práticas sociais que habitam o cotidiano. 

Após essa reflexão teórica,abordaremos termos como História Oral e fontes orais. A História Oral consiste em uma metodologia qualitativa que se utiliza de fontes orais sobre fatos não registrados e que são recolhidos e que são recolhidos por intermédio de entrevistas. Dessa forma, então, podemos dizer que o entrevistador, o entrevistado e a aparelhagem da gravação constituem-se em elementos básicos que configuram a existência da História Oral.

As fontes orais apresentam diferenças entre si e podem assumir a forma de histórias orais de vida (life-story), relatos orais (tranche de vie), depoimentos orais(oral testemony) e entrevistas (interview). Porém, Lang (1996) adverte-nos para o fato de que 

“falar de fonte oral demanda cuidados, pois é uma denominação ampla que pode recobrir qualquer depoimento oral, produzido com objetivos os mais variados, em ocasiões e através de procedimentos os mais diversos. Vale destacar que aqui faço referências a fontes orais utilizadas em um projeto de História Oral que visa a construção de um documento.” (Lang, In: Meihy, 1996, p.34)

Na história oral de vida, o narrador relata de forma muito mais subjetiva do que objetiva experiências pessoais, profissionais e sociais. Nesse caso, portanto, o entrevistador deverá estar atento quanto à sua participação no sentido de não dicotomizar, mas sim estimular situações, respeitando a posição do entrevistado. O entrevistador deve ter em mente que uma vida não pode ser totalmente (re)visitada e que, um processo seletivo — estipulado pelo narrador — se impõe envolvendo o próprio (re)memorar.

Nos relatos orais, o ato de narrar ocorre de forma mais restrita, mais direcionada por uma determinada temática. Dado o seu caráter específico, contrasta com a história oral de vida e, neste caso, em específico, o uso de um roteiro de entrevistas torna-se essencial, podendo, ou não, ser solicitado pelo depoente. Pode acontecer também a combinação de projetos temáticos com história oral de vida, onde situações vivenciais se incorporam, enriquecem a informação e fornecem características do narrador.

Nos depoimentos orais o colóquio é mais dirigido pelo pesquisador que pode fazê-lo com maior ou menor sutileza, mas na verdade tem nas mãos o fio da meada e conduz a entrevista. Da “vida” de seu informante só lhe interessam os acontecimentos que venham se inserir diretamente no trabalho, e a escolha é unicamente efetuada com este critério. Se o narrador se afasta em digressões, o pesquisador busca cuidadosamente trazê-lo de novo ao seu assunto.

Nas entrevistas é estabelecido um diálogo entre o informante e o pesquisador, sob a direção deste. Na realidade, faz-se presente em quaisquer que sejam as fontes orais.

Qualquer que seja a forma considerada, o importante é destacar que essas fontes orais baseiam-se na memória e que 

“a memória é sempre uma reconstrução, evocando um passado visto pela perspectiva do presente e marcado pelo social, presente a questão da memória individual e da memória coletiva” (Halbwachs, apud Lang, In: Meihy, 1996, p.35)

Todavia, temos presenciado uma intensa renovação no domínio científico, como também uma evolução nas fronteiras do saber. Assim sendo, temos, segundo Le Goff, que considerar a existência de três fenômenos que registram essa emergência de um novo campo do saber:

1. A afirmação de ciências quer francamente novas quer surgidas há vários decênios mas que só então franquearam o limiar da divulgação universitária: sociologia, demografia, antropologia (substituta da etnologia)  ecologia semiologia, futurologia etc...

2. a renovação ao nível quer da problemática, quer do ensino — ou de ambos — de algumas ciências tradicionais, mutação que se manifesta via de regra pela adjunção do epíteto ‘novo’ ou ‘moderno’: lingüística moderna, new economic history e o exemplo mais flagrante, o da matemática moderna, situando-se fora do campo das ciências humanas;

3. a interdisciplinaridade que se traduz pelo aparecimento das ciências compósitas, juntando duas ciências num substantivo e num epíteto: história sociológica, ou criando um neologismo híbrido: psicolingüística, etno-história etc. Esta interdisciplinaridade deu mesmo lugar às ciências que ultrapassam as fronteiras entre ciências do homem e ciências da natureza ou ciências da vida: matemáticas sociais, psicofisiologia, etnopsiquiatria, sociobiologia etc. Neste campo renovado uma ciência ocupa uma posição original: a história Existe uma história nova.”(Le Goff, 1978, p. 253-4).

Essa nova forma de olhar a História ampliou, de forma significativa, a esfera do documento histórico, substituindo a história que se baseava unicamente em textos e documentos escritos por uma diversidade de documentos: produtos de pesquisas arqueológicas, documentos orais, fotografias, filmes. Assim, estabeleceu-se uma revolução documental e também científica ao dar voz a contingentes dominados da população de diferentes sociedades 

Educando o olhar, lançado à Educação Matemática, e, buscando quais práticas habitam o cotidiano escolar e relacionando essas práticas profissionais àquelas realizadas num contexto social mais amplo, objetivamos a percepção do que muda bem como do que permanece nas práticas relativas à Educação Matemática, ou seja, buscamos o sentido histórico de uma prática social.
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� Para Ariès, evolução refere-se ao processo de desenvolvimento de uma determinada sociedade diferindo, portanto, da conotação dada pelos paleontologistas (nota nossa)


� O “fio de Ariadne” é uma analogia originada na mitologia grega e corresponde à maneira pela qual Teseu, orientado por Ariadne, não se perdeu no labirinto cretense — este o verdadeiro desafio — em que habitava o Minotauro. O conselho sugeria que Teseu utilizasse um novelo de linha que marcasse não só a entrada, como a saída do labirinto (nota nossa).
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